
UASG 389455 Termo de Referência 48/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: Dezembro/2023
Termo de Referência – Contratação Direta                                                                                                                                         
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão

1 de 23

Termo de Referência 48/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

48/2024 389455-CONSELHO REGIONAL DE 
FARMACIA - RJ

ROMULO FERREIRA DA 
SILVA

21/02/2025 11:05 (v 
7.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 0073/2024

1. Condições gerais da contratação

CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – CRF-RJ

TERMO DE REFERÊNCIA

COMPRAS – CONTRATAÇÃO DIRETA

(Processo Administrativo n.°0073/2024)

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90039/2024

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de materiais para realizar a manutenção da rede elétrica da nova sede do CRF-RJ,
nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. O critério de julgamento adotado será o , observadas as exigênciasMENOR PREÇO DO ITEM
contidas no Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº
10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir do aceite na Nota
de Empenho que será entregue a Contratada através de um e-mail enviado pela Contratante, na
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
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ITEM NOME DESCRIÇÃO CATMAT
UNIDADE 
FORNEC.

QUANT.
VALOR 
MÉDIO 

UNITÁRIO

VALOR MÉDIO 
TOTAL

1
Lâmpada Led 
Tubular 8 
Wats 120 CM

Descrição: Lâmpada Led;
Modelo: Led; Tensão
Nominal: Bivolt; Potência
Nominal: 18 W; Tipo
Base: G13; Cor: Branca;
Fluxo Luminoso: Mín.
1850 LM; Aplicação:
Iluminação; Formato:
Tubular T8; Vida Média:
25.000 H; Prazo De
Validade Mínimo: 12
Meses A Contar Da Data
Da Entrega; Fabricante
/Marca De Referência:
Ourolux, Kian, Avant,
Ledvance, Similar, Ou

.De Melhor Qualidade

600036 Unidade 500 R$ 13,5000 R$ 6.750,00

2
Lâmpada Led 
Bulbo 15 Wats

Descrição: Lâmpada Led;
Tensão Nominal: Bivolt V;
Potência Nominal: 15 W;
Tipo Base: E-27; Fluxo
Luminoso: Mín. 1500 LM;
Tipo Bulbo: Leitoso;
Temperatura De Cor:
6500 K; Formato:
Compacta; Prazo De
Validade Mínimo: 12
Meses A Contar Da Data
Da Entrega; Fabricante
/Marca De Referência:
Ourolux, Kian, Avant,
Ledvance, Similar, Ou

.De Melhor Qualidade

441133 Unidade 250 R$ 7,9950 R$ 1.998,75

Descrição: Luminária
Material Corpo: Alumínio

 /Acrílico, Formato:
Quadrado, Tipo Lâmpada:

 Led, Cor: Luz Branca
Frio, Posição Relativa:

 Embutir, Aplicação:
Iluminação Interna,

 Tensão Nominal: BivoltV,
Potência Nominal

1.5.  Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no
Catálogo Compras.gov.br (CATMAT) e as especificações constantes deste Termo de
Referência, prevalecerão às últimas.
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3
Luminária 
Spot Led de 
Imbutir 12 
Wats

 Lâmpada: 24W,
Componentes: Drive

 Interno, Instalação: Teto
Ou Parede, Fluxo

 Luminoso: 1.840LM,
Temperatura De Cor:
6.500K; Fabricante
/Marca De Referência:
Avant, Galaxy Led,
COB, Similar, Ou De

.Melhor Qualidade

460751 Unidade 25 R$ 42,8856 R$ 1.072,14

4

Sensor 
Presença 
Sobrepor 
Teto 360°

Descrição: Sensor
Movimento Tipo
Acionamento:
Fotoelétrico, Sistema
Acionado: Luminoso,
Tensão Operação: 110
/220V, Características
Adicionais: Sensibilidade
E Tempo Ajustável; Linha:
Sobrepor; Tipo
Instalação: Teto; Tipo de
dispositivo: Sensor; Tipos
de sensores: Fotocélula;
Tipos de detectores: De
movimento; Dispositivos
compatíveis: Lâmpadas;
Material : Plástico; Cor:
Branco; Resistente às
intempéries; Sem fio; 
Fabricante/Marca De
Referência: Intelbras,
ProEletronic,
Qualitronix, Similar, Ou

.De Melhor Qualidade

486109 Unidade 26 R$ 46,9590 R$ 1.220,93

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO R$ 11.041,82

 

 

 

2. Fundamentação e descrição da necessidade

2.1. Conforme descrito no Documento de Formalização de Demanda - DFD (Anexo I do Estudo
Técnico Preliminar), o objeto da presente contratação é a escolha da proposta mais vantajosa para
a aquisição de materiais para realizar a manutenção da rede elétrica da nova sede do CRF-RJ.

Fundamentação e justificativa da necessidade

2.2. A compra de materiais elétricos, como lâmpadas de LED, spots de LED e sensores de
presença fotocélula infravermelho, é essencial para a manutenção eficiente e econômica do
sistema de iluminação do órgão público. Abaixo, destacam-se os principais motivos que justificam
essa aquisição:
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: As lâmpadas de LED e os spots de LED são2.2.1. Eficiência energética e economia
reconhecidos por seu baixo consumo de energia elétrica em comparação com as lâmpadas
convencionais. A substituição da iluminação atual por soluções em LED pode resultar em
uma economia significativa nas despesas com eletricidade, contribuindo para a redução dos
custos operacionais do órgão, especialmente em tempos de necessidade de otimização
orçamentária.

: Lâmpadas e spots de LED têm2.2.2. Durabilidade e menor necessidade de manutenção
uma vida útil consideravelmente maior do que as opções tradicionais, o que reduz a
necessidade de trocas frequentes e, consequentemente, diminui os custos com manutenção.
Isso também minimiza interrupções nas atividades do órgão, garantindo uma iluminação
confiável por períodos prolongados.

: A tecnologia LED é mais sustentável por2.2.3. Sustentabilidade e impacto ambiental
consumir menos energia e ter um ciclo de vida maior. Além disso, as lâmpadas de LED não
contêm substâncias tóxicas, como mercúrio, comum em lâmpadas fluorescentes, e geram
menos resíduos ao longo de sua vida útil. A adoção dessas tecnologias se alinha às políticas
de responsabilidade ambiental, promovendo práticas de gestão pública mais sustentáveis.

: Os sensores de presença com fotocélula e infravermelho2.2.4. Segurança e automação
proporcionam mais segurança ao ambiente, automatizando o acionamento das luzes apenas
quando necessário, em locais como corredores, áreas de circulação e áreas externas. Isso
evita o desperdício de energia em horários e áreas com baixa circulação, além de contribuir
para a segurança patrimonial ao acionar a iluminação automaticamente em locais
monitorados.

: A utilização de iluminação LED2.2.5. Conformidade com normas técnicas e de eficiência
e sensores automáticos contribui para o cumprimento de normas de eficiência energética
estabelecidas por órgãos reguladores e políticas públicas de redução do consumo de
energia. Essa modernização do sistema de iluminação está alinhada com as boas práticas de
gestão pública e as exigências de sustentabilidade do setor público.

: A iluminação em LED, além de ser mais eficiente, proporciona2.2.6. Conforto e bem-estar
um ambiente de trabalho mais confortável, com maior qualidade de iluminação, reduzindo a
fadiga visual e aumentando a produtividade dos servidores. A luz emitida pelos LEDs é mais
estável, sem oscilações, garantindo maior conforto aos ocupantes dos espaços.

2.3. Diante desses fatores, a aquisição de lâmpadas e spots de LED, assim como de sensores de
presença fotocélula infravermelho, é uma medida necessária para garantir a eficiência energética, a
sustentabilidade, a segurança e o bem-estar nas instalações do CRF-RJ, resultando em economia
de recursos e melhoria das condições de trabalho.

2.4. Deverão ser adquiridos um total de 04 (quatro) itens, sendo:

Quantidade solicitada: 500 unidades;2.4.1. LÂMPADA LED TUBULAR 18 WATS 120 CM - 

Quantidade solicitada: 250 unidades;2.4.2. LÂMPADA LED BULBO 15 WATS -  

Quantidade solicitada: 25 unidades;2.4.3. LUMINÁRIA SPOT LED DE IMBUTIR 12 WATS - 

 - Quantidade solicitada: 26 unidades.2.4.4. SENSOR PRESENÇA SOBREPOR TETO 360°

2.5. O objeto desta contratação estava contemplado no Plano de Contratações Anual de 2024,
porém será incluído no atual PCA-2025.
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2.6. Tratam-se de bens de pequenos valores, a serem contratados mediante Contratação Direta, na
modalidade Dispensa Eletrônica em razão do valor, conforme previsto no inciso II, do Art. 75 da Lei
14.133/21.

2.7. Conforme disposto no caput do mesmo artigo, em seu § 3º, esta contratação será
preferencialmente precedida de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo
de 03 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse
da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser
selecionada a proposta mais vantajosa.

 

Levantamento de Mercado

2.8. Considerando o baixo custo e simplicidade dos itens a serem adquiridos, o levantamento de
mercado focou na cotação de preços para Contratação Direta, através de Dispensa de Licitação, na
forma Eletrônica, considerando o relatório de pesquisa de preços nº 44/2024.

3. Descrição da solução como um todo

3.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição,
por Dispensa de Licitação, na forma Eletrônica, de materiais para realizar a manutenção da rede
elétrica da nova sede do CRF-RJ, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no
Aviso de Contratação Direta e seus Anexos.

3.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem
de seu interesse.

3.2. O critério de julgamento adotado será o , observadasMENOR PREÇO POR ITEM
as exigências contidas no Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações
do objeto.

3.3. Deverão ser adquiridos um total de 04 (quatro) itens, sendo:

1) LÂMPADA LED TUBULAR 18 WATS 120 CM - Quantidade solicitada: 500 unidades;

2) LÂMPADA LED BULBO 15 WATS - Quantidade solicitada: 250 unidades;

3) LUMINÁRIA SPOT LED DE IMBUTIR 12 WATS - Quantidade solicitada: 25 unidades;

4) SENSOR PRESENÇA SOBREPOR TETO 360° - Quantidade solicitada: 26 unidades.

 

3.3. A justificativa pelo parcelamento da aquisição está prevista no item 9 do Estudo Técnico 
Preliminar.

3.4. Os benefícios da aquisição estão previstos no item 12 do Estudo Técnico Preliminar.

3.5. A viabilidade pela aquisição consta no item 12 do Estudo Técnico Preliminar.

4. Requisitos da contratação

Sustentabilidade:
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4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem
ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis:

4.1.1. Que os bens sejam de maior vida útil;

4.1.2. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do
instituto  nacional de metrologia, normalização e qualidade industrial – INMETRO como
produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

4.1.3. Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem
individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma
a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento, nos termos da ABNT
NBR 13230:1997 e ABNT NBR 15448-1:2008 e 15448-2:2008; e

4.1.4. Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima
da  recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais
como  mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-
polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

Indicação de marcas ou modelos:

4.2. Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), característica(s)
ou modelo(s), de acordo com as justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares (Art. 41,
inciso I, alínea "d", da Lei nº 14.133/2021):

"Art. 41. No caso de licitação que envolva o fornecimento de bens, a Administração
poderá excepcionalmente:

I - indicar uma ou mais marcas ou modelos, desde que formalmente justificado, nas
seguintes hipóteses:

d) quando a descrição do objeto a ser licitado puder ser mais bem compreendida pela
identificação de determinada marca ou determinado modelo aptos a servir apenas
como referência;"

 

"A indicação de marca nas especificações técnicas dos itens, quando ocorrer, tem por
finalidade fornecer uma referência de qualidade ou facilitação da descrição do objeto,
sendo admitido o fornecimento de item equivalente, similar ou de melhor qualidade,
desde que atendidos os requisitos mínimos especificados neste Termo de Referência.
O TCU reconheceu ser permitida menção a marca de referência no Edital - como
forma ou parâmetro de qualidade para facilitar a descrição do objeto – no Acórdão 113
/2016 Plenário, caso em que se deve necessariamente acrescentar expressões do tipo
“ou equivalente”, “ou similar”, “ou de melhor qualidade”, podendo ainda a
Administração exigir que a empresa participante do certame demonstre desempenho,

."qualidade e produtividade compatíveis com a marca de referência mencionada

Da exigência de carta de solidariedade:

4.3. Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emitida
pelo fabricante, que assegure a execução do contrato.

Subcontratação:
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4.4. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação:

4.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021.

4.6. Os requisitos da contratação são o fornecimento de todos os materiais abaixo
relacionados,  conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e
demais anexos desta contratação:

4.6.1.  LÂMPADA LED TUBULAR 18 WATS 120 CM deverá possuir as seguintes
características:

a) Descrição: Lâmpada Led; Modelo: Led; Tensão Nominal: Bivolt; Potência Nominal:
18 W; Tipo Base: G13; Cor: Branca; Fluxo Luminoso: Mín. 1850 LM; Aplicação:
Iluminação; Formato: Tubular T8; Vida Média: 25.000 H; Prazo De Validade Mínimo:
12 Meses A Contar Da Data Da Entrega; Fabricante/Marca De Referência: Ourolux,
Kian, Avant, Ledvance, Similar, Ou De Melhor Qualidade; Unidade De Fornecimento:
UNIDADE; Quantidade Demandada: 300; CATMAT: 600036.

4.6.2. LÂMPADA LED BULBO 15 WATS deverá possuir as seguintes características:

a) Descrição: Lâmpada Led; Tensão Nominal: Bivolt V; Potência Nominal: 15 W; Tipo
Base: E-27; Fluxo Luminoso: Mín. 1500 LM; Tipo Bulbo: Leitoso; Temperatura De Cor:
6500 K; Formato: Compacta; Prazo De Validade Mínimo: 12 Meses A Contar Da Data
Da Entrega; Fabricante/Marca De Referência: Ourolux, Kian, Avant, Ledvance, Similar,
Ou De Melhor Qualidade. Unidade De Fornecimento: UNIDADE; Quantidade
Demandada: 250; CATMAT: 441133.

4.6.3.  LUMINÁRIA SPOT LED DE IMBUTIR 12 WATS deverá possuir as seguintes
características:

a) Descrição:  Luminária Material Corpo: Alumínio/Acrílico, Formato: Quadrado, Tipo
  Lâmpada: Led, Cor: Luz Branca Frio, Posição Relativa: Embutir, Aplicação: Iluminação

  Interna, Tensão Nominal: BivoltV, Potência Nominal Lâmpada: 24W, Componentes:
  Drive Interno, Instalação: Teto Ou Parede, Fluxo Luminoso: 1.840LM, Temperatura De

Fabricante/Marca De Referência: Avant, Galaxy Led, COB, Similar, OuCor: 6.500K; 
De Melhor Qualidade. Unidade De Fornecimento: UNIDADE; Quantidade Demandada:
25; CATMAT: 460751.

4.6.4.  SENSOR PRESENÇA SOBREPOR TETO 360° deverá possuir as seguintes
características:

a) Descrição: Sensor Movimento Tipo Acionamento: Fotoelétrico, Sistema Acionado:
Luminoso, Tensão Operação: 110/220V, Características Adicionais: Sensibilidade E
Tempo Ajustável; Linha: Sobrepor; Tipo Instalação: Teto; Tipo de dispositivo: Sensor;
Tipos de sensores: Fotocélula; Tipos de detectores: De movimento; Dispositivos
compatíveis: Lâmpadas; Material : Plástico; Cor: Branco; Resistente às intempéries;

Fabricante/Marca De Referência: Intelbras, ProEletronic, Qualitronix, Similar,Sem fio; 
Ou De Melhor Qualidade. Unidade De Fornecimento: UNIDADE; Quantidade
Demandada: 26; CATMAT: 486109.

4.7. O produto deverá ser de (primeira qualidade), sob pena de recusaMELHOR QUALIDADE 
no recebimento do material;
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4.8. O produto deverá ser novo e sem uso;

4.9. Para os produtos que possuírem validade, ela deverá ser de no mínimo 12 (doze) meses a
contar da entrega do material;

4.10. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no
sistema de compras governamentais (CATMAT) e as especificações constantes no Termo de
Referência, prevalecerão às últimas.

4.11. O objeto deverá dispor na embalagem informações quanto às suas características, tais como
data de  fabricação, prazo de validade, quantidade do produto, sua marca, número de referência,
código do produto e modelo.

4.11.1. Juntamente com a proposta comercial, deverá o pretenso contratado
apresentar  documentação técnica (manuais, catálogos ou prospectos), com as
características  detalhadas (marca, modelo, cor, tipo de material e medidas) e imagens
ilustrativas dos  produtos propostos, que possibilitem a completa averiguação de
conformidade com as  especificações, visando facilitar a avaliação a ser realizada pelos
Fiscais do Contrato deste órgão e evitar a solicitação de amostras.

4.12. A Contratada deverá “ ” apresentar juntamente com sua propostaobrigatoriamente
comercial a Declaração  de concordância e atendimento as especificações dos itens
dispostas no Termo De Referência, conforme modelo  .Anexo I do Termo de Referência

4.13. Os produtos adquiridos devem possuir garantia integral, com prazo mínimo de 12 (doze)
meses, a contar da  data de sua entrega definitiva, contra qualquer defeito de fabricação que o
produto venha a apresentar, incluindo  avarias no transporte até o local de entrega, vício de
qualidade etc., mesmo depois de ocorrida sua aceitação  /aprovação pelo CRF-RJ. Não serão
aceitas garantia de terceiros.

4.14. O prazo de entrega do objeto da contratação é de até 20 (vinte) dias úteis, em remessa
única, contados a partir da data do Aceite na Nota de Empenho por parte da Contratada.

4.15. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

4.16. A entrega do objeto da contratação deverá ser realizada em dias úteis, de segunda a
sexta-feira, no horário das 10:00 às 17:00  horas, no endereço: Rua Afonso Pena, nº 115,
Tijuca, Rio de Janeiro, RJ - CEP 20270-244.

4.16.1. A Contratada deverá " " agendar com antecedência a entrega dosobrigatoriamente
equipamentos e dispositivos através do e-mail adm1@crf-rj.org.br, ou através dos telefones
(21) 3872-9216 ou (21) 3872-9218.

4.17. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a
generalidade dos objetos, e estarão previstas no Termo de Referência.

4.18. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estarão
previstos no Termo de Referência.

4.19. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:
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4.19.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características,
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por
meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou
privado.

4.19.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão
dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:

4.19.1.1.1. 50% (cinquenta por cento) do total quantitativo descrito para todos os
itens;

4.20. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo (a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

4.21. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo
da aplicação das penalidades.

4.22. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo circunstanciado.

4.22.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo
no dia do esgotamento do prazo.

4.23. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

5. Modelo de execução do objeto

Condições de Entrega:

5.1. O prazo de entrega dos bens é de até 20 (vinte) dias úteis, em remessa única, contados a
partir da data do Aceite na Nota de Empenho por parte da Contratada.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua Afonso Pena nº 115, Tijuca,
Rio de Janeiro, RJ, CEP 20270-244.

5.4.  A entrega do objeto deverá ser realizada em dias úteis, de segunda a sexta-feira, no
horário das 09:00 às 17:30 horas.

Garantia:

5.5. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo,
12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo
do objeto.
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5.6. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula,
o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.

 

5.7. Para a realização a entrega, a CONTRADADA deverá previamente entrar em contato com o
CRF-RJ, pelos telefones (21) 3872-9200, no horário de 9h às 17h, para agendamento da entrega,
de segunda a sexta-feira, e também formalizar a operação pelo e-mail institucional adm1@crf-rj.org.
br.

5.8. O contato para fornecimento dos itens, só poderão ser entregues após emissão de ordem de
serviço ou de fornecimento de bens, ou similar.

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O Gestor e os Fiscais deste contrato estão nomeados pela Portaria nº 2022/2024 (Anexo
VI do Estudo Técnico Preliminar da Contratação).

6.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

6.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

6.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

6.6.   Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente  o órgão ou entidade poderá,
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Fiscalização:

6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.8.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117,
§1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
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6.8.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

6.8.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
22, IV).

6.8.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).

6.8.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

6.9. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.9.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato:

6.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, II).

6.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, III).

6.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
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art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

6.17. Para a realização a entrega, a CONTRADADA deverá previamente entrar em contato com o
CRF-RJ, pelos telefones (21) 3872-9200, no horário de 9h às 17h, para agendamento da entrega,
de segunda a sexta-feira, e também formalizar a operação pelo e-mail institucional adm1@crf-rj.org.
br.

6.18. O contato para fornecimento dos itens, só poderão ser entregues após emissão de ordem de serviço ou de
fornecimento de bens, ou similar.

7. Critérios de medição e pagamento

Recebimento:

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta, devendo ser substituídos no , a contar da notificação daprazo de até 05 (cinco) dias
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no , a contar do recebimento daprazo de 10 (dez) dias úteis
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo
será de até 10 (dez) dias úteis.

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.
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7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação:

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez)
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos
do art. 7º, §3 .º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022

7.9.1.   O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

7.10.1. O prazo de validade;

7.10.2. A data da emissão;

7.10.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;

7.10.4. O período respectivo de execução do contrato;

7.10.5. O valor a pagar; e

7.10.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta  aoon-line
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito
do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE
ABRIL DE 2018).

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos. 
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7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF. 

Prazo de pagamento:

7.18. O pagamento será efetuado no  contados da finalização daprazo de até 10 (dez) dias úteis
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº
77, de 2022.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice  deIPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo
correção monetária.

Forma de pagamento:

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

Cessão de crédito:

7.24. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e
de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho
de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

7.24.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.25. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.26. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão
de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal
e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
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impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº
8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.27. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as
defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos,
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos
causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos).

7.28. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a
integral responsabilidade do contratado.

8. Forma e critérios de seleção e regime

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133licitação

 com modo de/2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO DO ITEM,
disputa aberto, sem inversão de fases.

:Forma de fornecimento

integral, em remessa única8.2. O fornecimento do objeto será .

Exigências de habilitação:

8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento
das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça,
mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

8.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação.
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8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

8.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados
de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

8.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão
exigidos conforme sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica

8.14.  cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,Pessoa física:
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.15.  inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo daEmpresário individual:
Junta Comercial da respectiva sede;

8.16.  Certificado da Condição de MicroempreendedorMicroempreendedor Individual - MEI:
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
: inscrição do ato constitutivo,como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.18.  portaria de autorização de funcionamento no Brasil,Sociedade empresária estrangeira:
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.19. inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas doSociedade simples: 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.20.  inscrição do atoFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,
com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.21.  ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que oSociedade cooperativa:
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971.
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8.22. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.23. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

8.24. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.25. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.26. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

8.27. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.28. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes   relativo ao domicílio ouEstadual, Distrital
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.29. Prova de regularidade com a Fazenda   do domicílio ou sede doEstadual ou Distrital
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.30. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos  relacionados aoEstadual ou Distrital
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.31. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.32. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5º, inciso II,
alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

8.33. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133,
de 2021, art. 69, caput, inciso II);

8.34. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

8.34.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)
superiores a 1 (um);

8.34.2. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação direta deverão atender a
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo
balanço de abertura.
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8.34.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

8.34.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.35. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para
fins de habilitação capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 10.% (dez por cento) do valor
total estimado da contratação ou valor total estimado do item pertinente.

8.36. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação direta deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

8.37. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

8.38. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação;

8.39. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável
técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da
contratação.

8.40. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no
momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional
competente no Brasil.

8.41. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica
e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por
meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou
privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.41.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:

8.41.1.1.50% (cinquenta por cento) do total quantitativo descrito para todos os itens.

8.41.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

8.41.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz
ou da filial do fornecedor.

8.41.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8.42. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação
complementar:
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8.42.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o
disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

8.42.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para
cada um dos cooperados indicados;

8.42.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários
à execução contratual;

 8.42.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

8.42.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos
cooperados que executarão o contrato; e

8.42.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da
cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;
c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de
convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de
presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões
seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o
objeto da contratação direta;

8.42.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da
Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi
exigida pelo órgão fiscalizador.

8.43. Trata-se de itens de natureza comum, com fornecimento total sem dedicação exclusiva
de mão de obra. 

8.44. A possibilidade ou não de participação de consórcios, cooperativas, microempresas e 
empresas de pequeno porte, bem como a margem de preferência estará definido no Aviso de 
Contratação.

8.45. A forma de Adjudicação será por item, e os critérios de aceitação da proposta e desempate 
serão definidos no Aviso de Contratação.   

 

9. Estimativas do valor da contratação

Valor (R$): 11.041,82

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 11.041,82 (onze mil quarenta e um reais e
oitenta e dois centavos), conforme custos unitários apostos na tabela pertencente ao ITEM 1
deste Termo de Referência.

9.2. Os itens serão adquiridos para complementação e substituição das lâmpadas instaladas no
prédio da Sede Nova, tendo em vistas que falta boa parte dos itens e outras encontram-
se  queimadas.

9.3. O Prédio possui além da garagem, outros 7 pavimentos, tendo sido levantado a quantidade das
lâmpadas necessárias, destacando que não haverá arquivamento de itens.
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9.4. Por se tratar de primeira compra, visando suprir as necessidades pontuais, não há memória de
cálculo a ser elaborada.   

10. Adequação orçamentária

Material e Acessório para10.1. A despesa decorrente desta contratação correrá à conta de 
Manutenção e Conservação de Bens, 6.2.2.1.1.01.04.04.001.003, código  do orçamento de 2025.

11. Infrações e Sansões Administrativas

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre quei. Advertência
não se  justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de
2021);

, quando praticadas as condutas descritas nas alíneasii. Impedimento de licitar e contratar
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

, quando praticadas as condutasiii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar
descritas  nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da
Lei nº 14.133, de 2021).

:iv. Multa

1. Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 0, de
1% a 15% do valor do Contrato.
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3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do
subitem 0, de 1% a 30% do valor do Contrato.

4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 0, a multa será de 1% a 15% do
valor do Contrato.

5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 0, a multa será de 1% a 15% do
valor do Contrato.

6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 0 a multa será de 1% a 15% do
valor do Contrato.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133,
de 2021).

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art.156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento  eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.
156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida  administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei nº  12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do  direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar  confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
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aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora  ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia  (art. 160, da Lei nº
14.133, de 2021).

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da  sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de  publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de  Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

12. Integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

12.1.  ANEXO I  – Modelo de Declaração de Concordância e Atendimento as
Especificações dos Itens Dispostas no Termo de Referência;

12.2. ;ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços

12.3. ANEXO III – Estudo Técnico Preliminar (ETP60_2024).

12. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

Despacho: Chefe do Serviço de Administração do CRF-RJ, nomeado através da Portaria nº 1.978/2024, de 21 de agosto de 
2024, Anexo X do Estudo Técnico Preliminar desta contratação.

 

 

 

 

JOAO CASSIMIRO ARAUJO
Responsável pela contratação direta

 

 

Despacho: Chefe do Setor de Licitações e Contratos do CRF-RJ, nomeado através da Portaria nº 1.977/2024, de 20 de agosto 
de 2024, Anexo X do Estudo Técnico Preliminar desta contratação.

 

 

 

 

ROMULO FERREIRA DA SILVA
Chefe do Setor de Licitações e Contratos do CRF-RJ

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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 Assinou eletronicamente em 21/02/2025 às 11:05:57.

 

 

 

 

 

 

CAMILO ANTONIO ALVES DE CARVALHO
Autoridade competente
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diretamente a este documento.
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